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Goiânia, 15 de junho de 2016.

A Sua Excelência o Senhor
Governador do Estado de Goiás
MARCONI FERREIRA PERILLO JúNIOR

Senhor Governador,

Encaminho a Vossa Excelência, para os devidos fins, o incluso autógrafo de lei
nO 224, aprovado em sessão realizada no dia 14 de junho do corrente ano, de autoria do
Deputado GUSTAVO SEBBA, que institui a Semana Estadual de Prevenção aos Transtornos
Mentais e Comportamentais.

Atenciosamente,

http://www.al.go.lcg.hr


ESTADO DE GOr.i..s
ASSEl\'IBLEIA LE GI SLATIVA

AUTÓGRAFO DE LEI N° 224, DE 14 DE JUNHO DE 2016.
LEI N° , DE DE DE 2016.

Institui a Semana Estadual de Prevenção aos
Transtornos Mentais e Comportamentais.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos do
art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° Fica instituída a Semana Estadual de Prevenção aos Transtornos Mentais e
Comportamentais, a ser realizada, anualmente, na última semana do mês de abril.

Art. 2° A Semana Estadual de Prevenção aos Transtornos Mentais e
Comportamentais tem como objetivo promover a conscientização e o debate sobre os transtornos
mentais e comportamentais, por meio de ações educativas, como eventos, palestras, audiências
públicas, seminários e outros meios educativos e informativos.

Parágrafo único. As ações educativas de que trata o caput serão desenvolvidas por
meio da colaboração entre o Poder Público Estadual e a sociedade civil organizada.

Art. 3° As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão à conta da dotação
constante do Orçamento-Geral do Estado, nos termos do art. 3° da Lei Complementar nO112, de
18 de setembro de 2014.

ASSEMBLEIA LEGI
junho de 2016.

, em Goiânia, 14 de

I
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GOIÂNIA, SEXTA.FEIRA, 15 DE JULHO DE 2016 Estado de ao iás ANO 179. DIÁRIO OFICIAUGO • N° 22.366

PODER EXECUTIVO

S 2" O trabalho dII m6c1coe. enfel'meIrw e Il'n •• ll!IITlPf8priorittrto e

lUlÍonentaçlollrilClllldaportodll~decapellnll.

"""O_depr1llOÇlode __ em_.Iwl.
nlo gera vfnculo empregatrâo. nem ~ 61 natanzI trabIiItista. prtvIdenci*il ou

m.

Mo S- Em ~ alguma, podn l,I'n aalstarie 11II90S0 lmilaJif ••• TU

procedimerltoS regúIreI di funóonan'ltrlto • atendImento do hOSpIIl. sem I expressa

eutotizaçlo da direç:lo, ou de m6dico em caIO di risco de vida.

IV _ qui aeua diretores sejam pessoas IdOneas.

11_ que ata0 em efetivo funcionamento hlll mais de um ano e siNam

dMlnteretsadamente • coletividade;

wArt 1•...•.•

111_ que os cargos de sua diretoria nlw sejam remunerados;

Alara a Lei o" 7.371, de 20 de agosto de 1971, que

dispOe sobre as nonnas para declaraçAo. como de

utilidade p(lbl1ca. das entidades eMa constltuldas no

ENõo.

I :- que possuam PfiIOI\õIlldade Jurláa e nAo tenham fina ILU:;:ratiYol;

LEI N° 19.408, DE 13 DE JULHO 2016

A ASSEMBLE1A LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁs, nos termos

do.rt 10da Constftu\çlo Estadual. decreta e eu sanciono a seguinte LeI:

Art. 1" A lei n' 7.371. de 20 de .gosto tis 1971. passa a vigorar com

•• seguintes alteraçOes:

M "rEctlLelernemvigofnadatldeSlilpubliclçlo.

PAlÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS. em G ••••• ".'fe de'201&.128'daRepüblIca.

IWtCClMFEflREMAPPllLLOJOleoR
l£OtwtDOJ«)IJl"l,YII,ll.\

\~ de

Ni.""Os'--IoI1gIoooI_,,,""de __
da flIlç:lo fomeciclo pell di'eçIo do l'IoIPtII. iderttIficando- MmJlN qUI solicitado por

fln:Ior*io ou pacierU.

f l' Sert imedip a diIpenII e rwnoçIo do hoepftIiI de lntegrwrt8 da

capelarQ que ~ quI_ tipo dII alimento. uso ou rnanunIo de madlcIçIo,

~ prolbídla rmWnerUçIo de ~ente, sem o ~ de n'll!JdIcopor ele..-.
Institui. Semanl Estlidual de PrevençAo 80s

Tf1Instomo&,Mentais,e eomportameit1als.

Att.3"VETADO.

LEI N° 19.404, DE 12 DE. JULHO 2016

ParégJ1lfo Ílnlco. A. aQOeS educativa de que tratll o eaput seria

deMInVOlYIdU por melo d. CQ&iIboraçAo entre o. ~oder .e.:.bllco_&tlduaLe .• -

sOCIedade ctviI cwgInlzada.

A. ASSEMBLElA U::GlSLATtVA DO' ,ESTADO' ~ GOIÁS. nD$'

tetmo& do art. 10 da ConstltulÇ:OO Estadual, <tec::rN e eu sanciono li Hgulnte \.eI:

Art. 1" FIca Inslftulda • 8emlM .EstMual de - Prevençlo 801

Transtort'* Mentals • Comportllmentais, • ser real1zatla, anualmente. na t:lltima

AlNlna do mh IM abril.

Art. 2" A 5emllM EstMtual de PrwençlO 801 TfilnalomoS ••••ntals e
Comportamentals tem como objetivO promoIf« • conscIentizaçlo • o debata sobfe
os transtorne. rner'IaI •• ~nw.intala, por melo de açOel educ.t\vas, como

•..•••ntos. pt:lntnis, audVlnc:lu pllbllcu. eeminIlnos e cxstrw mele. eduClltlvos •,_.

_.

LEI N° 19.406, DE 13 DE JULHO 2016

Dkplle~a~d.~de
•••••.• l'lllglou nDI hoapttaiI pObIlooÍI • prindoa
do EaDclode Oolb.

I _ debW de cumprir qualquer dos requisito. mencionados no art. 1°

desta IA\;

11_ tenha contra 1i ou oa membros da detona. DeclsAo condenatória

transitada em julgadO ou proferlc!a por 6rgiO judicial toIeOlado, em

razIo de improbidade admkllstra1tYa, mA gestllO de recursos públicoS,

ou pr6tic8 de crtmes contra a economia popular. a fé pública e o

_~pú_;

Partgl'afo únk:O. A entidade ~ ato de dedaraçtl;o de utilidade pUblica

tIYer lido revogado nlo podeft obter novo titulo no perlado de 02 (dois)

anol contadoe di data da decIdO." (NR)

.M.2"

S 1- A pfCMI das exIgIntllS conUdas n08 incisos I • 111deste artigo far-

•••.• mediante Iprooentaçlo do documento de constituição da enlldade
atualIzadO e de lualMCfil;2O no Cedl5tJO Nacional da Petl508 Jul1dlca.

partgrato Qnlco. As entidade$, detentoras de utilidade pUblic; e que

formalizarem parceria que envolva ou nto transfer&nc:ias yoluntárlas de
recursoe f1l'1ancelros com a admlnlsl13Ç10 pública em regime de m(rtUlI
~o. deverlo atender as exlgtncias do artigo &4 da Lei rf'

18.025. de 22 de maio de 2013." (NR)

-Art. 3' Qualquer cldadAo poderi requerer ao Poder legislativo,

mediante repteMntaÇlO funclamen1ada. a revogaçAo do alo
declarM6rlo de utR~. p(IblIc:a da entidllCle que:

5 3' A pl'0VII da exigência contid& no Inciso IV deste artiOO far-se-á

mediante aprnent8ÇlO de certidlo Clve! e CrIminal Nevatlva,

atuallada. de todos OI diretorel, expedida pelo dlstribuldor da sede da

pn.oajurldica,

fi'" Consldera-se pessoa 1nid000a, patiil o fim do disposto no Inciso IV

destt .rtigo. Iquela que tiYef corrtra ti condenaçAo em decisão

transitada em Julgado ou ~ por 6rgao judicial c:oIeglado.

! 5' A falta de qualqUer doi documentos enumerlloos neste artigo

impol'tali no arquivamento do processo." (NR)

111 _ petticipar de campanhas de Interease polltico-Partidârlo ou

eeltotais, lOtl quaisquer meios ou formas.

S 2' A prova dai exlg!ncIaa contidas no Inciso 11dme artigo far-se-á

medJame apresentlÇQo de atestado emttIdo por Juiz de Oirello,

Ptomotor de Justiça 00 Delegado de Policia da locafldade em que 8

entlUfe tem MóI.

PAlÁCIO DO GOVERNO QO ESTADO DE GOI~S.' em

Golênia. \; de fh3 de 2016, V..8" da República.

MARCONI FERREIRA PERILLO JÚNIOR

Art. 3" Esta lei entra em vigor após deCOl'I'ido$ 90 (noventa) dIas da

tua pubIlcaçIO. apIIcando-le _ prtlOll'SS08 apresentadOS I partif de aall vigênCIa.

Art. 'Z" Ficam nwogadas as aUneas •••• 'bw 11 'c. do art. 1° da LeI nO

7.371. de 20 de agc.to de 1971.

DiIpOe lObra a cr~ de p1anllhlS de ~OI

pcl. oonoessIonI:~, permisslonirla ou autortz.aürla

ckIl~ dctransporta rodoviário Intenmrnic:ipal

de~ •••.

LEI N° 19.407, DE 13 DE JULHO 2016

I •. mula no valor de RS 3.000.00 (b'6S niI reais) a RI 10.000,00 (dez. mil

rals). cpJe terá graduada ÔfIacordo com a gmIdade da InftI;Io e o pcm eoonOmIco di

de-""

M 4- O deIcumpfltnerto ctocisposto nesta Lei suJeita O infrItctn penas

•••. 3'VETADO.

I-CLIItoIIixoI.c:ompreendendo:

a) cMculo dOvaIol' dOveiculo rM:t1o;

b)•••••••de_l;

~_com_,
cl) despesas com pltSSOIl oporac:ional, manutençlo e adminlstl'ltlllCr.

e)_com_cIa~;
~_com_cIa __ ;

g) dI'spesn com p1ill'lO61 NÚÓIl;

h) despesas com hortrio da Idrnlriltraçlo;

I) deIpeIllIcompeç;l.a«l8SS6rios:n_--.
"l_com_,
O _ •••••••••••••• ;
II-CL/StOSvariíYeil.compreendando:

.) eombustlvel;

b) lubrtficanteI;

c) pneus ou nxlagem;

III-Iributos:
IV- forma clt coleta dos preços doe insumos:

V •. dlÓCll operacionall, comprMl'ldendo:

M2'VETADO.

11•. CMkIddade. ela concaado. permisdo ou artorizIçIO, na hlp6teM clt

dneumprirrJInto reIerado di obrigIÇIo de diWgIÇIo prtYIsta na_ LeI.

M ~EItI LeI erirt I!llnvlgorap6s decofridos 90 (noventa) dia 0I1Ui

.)frda;

b)_
c) petCUIIOrnkiomll'llal;
dl __ '

e) cilajos LtIlD:101 para a c::ompcl!lçIo da tirita de onrbUl.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS. em Golinla,

\ô de ~ de201•.128'''__ .

MARCONI FERREIRA PERll.LO JÚNIOR

A ASSEMBLElA LEGISLATIVA 00 ESTADO DE GOIÁS. nos termos cb

.t.10dllConstltulç;loEmdull,dacretle ••• sancionoaseguintlLel:

M l' £ auagndo ao ddadlo o direito ao acesso às 8egWUS

Infom'llçOes relIlIvli aos custos OIS ~ conc:eulonirias. perminionérin ou

.- ••••••••.••••de••••••••••••••••""'_de ••••••• ;

EatablIlecI.otlflg~.~emob,.p(rbUcII
~ ~lMCII de placa contendo ~dc.m~
nlrtenupçlo. .

LEI N° 19.405, DE 12 DE JULHO 2016

Art. 4" Esta L.elarrtrll em vigor nl data d. 1U1Ipublicaçlo.

PALÁCJoDO GOVERNO DO esTADO DE OOIÁS, 11mGoItnla,

~ dlI2016.128"dIi~e..

llIAftCONt '£RRElRA P£Rl\.1.0 JOHlOR,-_ ..•.•..

\2 ••

A ASSEMBLBA LeGlSLAnvA DO ESTADO DE GOlAs, IM» tenn~do
_ 10 di CClnduIçIo Emdual, dIIcAâ. eu ~. Mg1llrte LeI:

M.1.t ~. c:aoc-çIo clt; pIKII em obra pírbllal emduaI
Pllf'llllNda.CCll'MI'lôD.deformll~.4JXPClIiçIocMm0tiv05de ••.•• irttemJpç.Io.

~ QnIco. CorrsIc*w-' otn paralisaGa. plra os efeItOII desU lAI,
~com~lnten'ompldnpormftde90(l'\OYIIItUldbls.

Art.il'"*,,.~dOI rnDÜ'IOI.deYeft contei' NI ptaclldequetrMII
••• lei o.-rone óo órVlo púbIic:o ~ pelad:n.

i ,-A placa ~ Mf coIocwU em local a ~ vtsfveis a~ cldadlD&,
noamolMa~deumOltdoor~.

Pngmo ânico. O ~ -o aotUO do ~ reIgIoso. deve
RIr precfIdIdo de o.cIdo tundarnentad1I dó mfldIco do pacMnte ou por. molivolI •
~per1Ioreliglosa.

M."~OptaZOde~klçlodequetrIltaOart.1-destlll.el,o
6tP3 p(Jbico ~ PIie obnI dIvn ,.."..... • AsHt'l'lblN Leglstativa do Estado
de Gol". ao TribunllI de COt'I* do Eatmo ele Gol'" no prezo miXlmo de 30 (b1ntll) dia ••
Nt.óriodellilhedOJI.dl\c:Mdooa~ltIIpar1IlIuçi.od.otn..

Pel1rgrefo únICO.DeYer*oórgAop(lbllc:o~"'" pela otn dlsponlblliDIr
nos/tio. rumetdoportalct.~oAllCõrlod.que ~0c.putdUb!l8rtigo,
~f11 que QU8IqUWclcladllo ~ aoesso aos motlWI da lrIert'\lpÇ6o d. obra d. forma
malIdetalwdll.

AIt 4-EIta Leltlf'lW...,Mgor". cIMa:de - putlIIcaçIo.

•. ~~ao 00 00VERK0 DO eSTADO DE GOIÁS, em Goitu'tia,
\2 de '0" de201e,12r~epObIlea..

MARCONI FERREIRA PERILLO JÚNIOR

A ASSEMBL.EIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GO&Aa, noa termos do
M1. 10 ela ~ Eataduel. decnD. ai SMCIono a aagWlta lei:

"Art. 1- Ragutal1\llflta a prastaçIo de uststtncla N11gl0lll (Capei.,l.
HoapitIIIa" nos hospitais púbIJc:o$• priwdoI do Estado de Gol".

Prigfllfo(ftoo.OdllpostonoCflPUldeltli.rlIlOI'1ISI~Oque~
o al1lOO5", InlaoaVl a VlI4a ConItItulçIoFederI1.

M :z- Fic:I -.egurMkI ao •••••.•• fWIgklao o acauo nas U'\IdMieI cIII

5 1- A praataçIo de -*JnclIl NligIoU deatIna.- ao ~
•• pl!llal de ~ lrUmadoa ou em lr8temanIo ambuIltoriaIe dtt ••• farnIll--.

i:Z- O NMço de mndinento eapIrIuallOmenta lO dO. por ~ do
pec:tente, ou de __ fImIII••.••• em caIO de NU Impedlrnento.

i"PrMnc:hldOI05~edrNI...anlettnc:IaNllglou~-
~8'Tlqulllql*hortrio,u.ntaodlaoua~

Art. ~CcImpraW' dIreç:Iocill unictIIdII,'c:onferil' a ldentficeçlo do .--ente
rellglolo. rnedine a ~ de doe:ul'n8ntO próprkl da lnItttuIçIo ..ugloN ~
conIrol. NU aceao" i1WU do hoIpItaI.
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